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TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SISTEMA DE GESTÃO DE FOLHA DE 
PAGAMENTO QUE FAZEM ENTRE SI O 
CONSELHO 	REGIONAL 	DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS DA 22  
REGIÃO E A EMPRESA SOFTMATIC 
SISTEMAS AUTOMÁTICOS DE 
INFORMÁTICA LTDA. 

O CONSELHO REGIONAL DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS DA r REGIÃO, autarquia federal, inscrito no CNPJ sob n°. 
62.655.246/0001-59, com sede à Rua Pamplona, 1200, Jardim Paulista, na cidade de São 
Paulo/SP, CEP 01405-001, neste ato representado por seu Presidente Sr. José Augusto 
Viana Neto, brasileiro, casado, Corretor de Imóveis, portador do CPF/MF n°. 
606.428.828/00 e RG n°. 4.941.090 SSP/SP e pelo Diretor Tesoureiro, Sr. Francisco 
Pereira Afonso, brasileiro, casado, Corretor de Imóveis, portador do CPF/MF n°. 
013.034.638-14 e RG n°. 12.216.414 SSP/SP, doravante denominado CONTRATANTE, 
firma com a empresa SOFTMATIC SISTEMAS AUTOMÁTICOS DE INFORMÁTICA LTDA., 
inscrita no CNPJ sob n°. 58.119.371/0001-77, com sede à Rua Visconde de Itaborai, 368 — 
Tatuapé, na cidade de São Paulo/SP, CEP 03308-050, adiante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, Sr. Sérgio Contente, brasileiro, 
casado, portador do RG n° 9.622.852-0 SSP/SP e CPF/MF n° 026.078.208-47, adiante 
designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo SECOM n° 115/2020, 
em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Lei n° 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 — Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o 
presente Termo do Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA I — DO OBJETO 

1.1. Aquisição de licença de uso do sistema, Instalação, Implantação, integração e 
Testes, Treinamento, Operação Assistida, Suporte Técnico e Manutenção. O suporte será 
oferecido tanto para o usuário final quanto para os usuários técnicos da CONTRATANTE, e 
migração das informações existentes nos sistemas legados da CONTRATANTE, que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta vencedora, 
os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

CLÁUSULA II — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início 
na data de 20/10/2020 e encerramento em 20/10/2021. 

\—\ 3.1. O valor mensal da Contratação é de R$ 1.045,00 (um mil reais e quarenta e cinco 
centavos), perfazendo o valor total de R$ 12.540,00 (doze mil quinhentos e quarenta reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tra-
balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segu-
ro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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3.3. Os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de servi-
ços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA IV — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão à conta dos recursos 
específicos consignados no Orçamento do CRECI 2.a  Região, elemento de despesa 
6.3.1.2.07.01.001 — Locação de equipamentos e Softwares - TIO, do orçamento de 2020, e 
na mesma rubrica nos exercícios que alcançarem a contratação. 

CLÁUSULA V — PAGAMENTO 

A cláusula de pagamento anterior está desatualizada conforme modelo AGU, mas são 
muito semelhantes. A contratada precisa apontar quais itens precisam ser retirados, 
tendo em vista que na contratação anterior foi aceita por eles. 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

	

5.2. 	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 
definitivo do serviço, nos seguintes termos: 

5.2.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos 
documentos da CONTRATADA, o gestor pelo contrato deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 
do contrato. 

	

fJ 	No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório 
mencionado acima, o gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato 
que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo funci-
onário competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fa-
tura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompa- 
nhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n° 
5/2017. 

5.5. Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a or- 
dem bancaria para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
5.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) aoy 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 

365 

EM =IxNx VP, sendo: 
I = índice de atualização financeira; 
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 
EM=Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, conta- 
dos do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. No contrato anterior eram 10 dias. Se a fiscal não 
se importar poderemos mudar para 10. 

a emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme Termo de Referência. 

EIA Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprova-
ção da (regularidade fiscal,(constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impos-
sibilidade de acesso-a-o-referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
.contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instru-
ção Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

Ne0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

5.4.1.0 prazo de validade; 

5.4.2.A data da emissão; 

5.4.3.0s dados do contrato e do órgão contratante; 

5.4.4.0 período de prestação dos serviços; 

5.4.5.0 valor a pagar; e 

5.4.6. 	Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a com-
provação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

"¡Pios termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n°05, 
de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ve-
rificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

Não produziu os resultados acordados; 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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5.7.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de referência. 

54 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATA-
DA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminis-
tração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Po-
der Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização de regularidade fis-
cal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

Ni Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 

5;18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-
mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

5.13i. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interes-
se público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxi-
ma autoridade da contratante. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, nos ter-
mos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 
privada que tenha em seu quadro societário funcionário público da ativa do órgão contratan-
te, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não te-
nha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensa-
ção financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemen-
to da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100) 	I = 0,00016438 
I = (TX) 
	

365 	 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLAUSULA VI — REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contrata-
da, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluí-
das após a ocorrência da anualidade. 

6.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRA-
TANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, li-
quidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CON-
TRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defi-
nitivo. 

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determi-
nado pela legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

CLÁUSULA VII— REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

As cláusulas do contrato anterior também estão desatualizadas em comparação com o 
modelo da AGU, mas são semelhantes ao contrato que foi assinado pela contratada. É 
preciso que indique os itens que solicitam exclusão. 

7.1. ---"90 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 
arts. 67 e 73 da Lei n°8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n°2.271, de 1997. 

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no 
art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN n°05/2017. 
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7.5. 	Durante a execução do objeto, o gestor deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para reque-
rer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

O gestor deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizada. 

7.7. 	Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.8. 	A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo gestor, desde que comprova-
da a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 
alheios ao controle do prestador. 

7.9._ 	Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplica-
das as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

íüJ1IO gestor poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços. 

O gestor, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactu-
ada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade res-
ponsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente reali-
zada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do art. 
65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação 
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, infor-
mando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso. 

7.13. 	O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contra-
tuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

7.14. 	O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilida- 
des assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratu-
al, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n°8.666, de 1993. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabili-
dade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que re-
sultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contra-
tante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
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7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veri-
ficação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 
arts. 67 e 73 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Contrato e Termo de Referência. 

7.4. O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtivida-
de pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicará autorida-
de responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 
artigo 65 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

7.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências veri-
ficadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratu-
ais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

7.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumi-
das pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, en-
sejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Contrato e Termo de Refe-
rência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

7.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realiza-
das de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por funcionário, 
equipe de fiscalização ou único funcionário, desde que, no exercício dessas atribuições, fi-
que assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não com-
prometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

7.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do obje-
to e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento 
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.8.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros meca-
nismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
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7.9. 	Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o ní- 
vel de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 
à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

7.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da presta-
ção dos serviços realizada. 

7.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores impre-
visíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.13. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis míni-
mos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas 
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

7.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 
o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços. 

7.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação 
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Contrato e Termo de Referência e na pro-
posta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

7.16. 	As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII 
da Instrução Normativa SLTI/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contrata-
ção. 

7.17. 	A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabili- 
dade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CON-
TRATANTE ou de seus agentes e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIII — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Cláusula do contrato assinado anteriormente semelhante, também há necessidade de 
apontar o que solicitam que se retire. 

8.1. 	São obrigações da Contratada 
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8.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumpri-
mento das cláusulas contratuais, além de fornecer ao materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas nes-
te Termo de Referência e em sua proposta; 
8.1.2. ,Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veri-
fiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar a garantia, caso exi-
gida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
3.1.4. Efetuar a migração completa dos dados do sistema atual de recursos huma-
nos e folha de pagamento (Folha Phoenix — Contmatic) para o novo sistema; 
8.1.5. Prestação de apoio na parametrização e operação do sistema junto ao De-
partamento de Informática e ao Departamento de Pessoal do CRECISP; 
8.1.6. ,Deverá dispor formas de contato e/ou abertura de chamados para o suporte 
aos usuários e/ou aos profissionais, sendo obrigatório o atendimento por e-mail, te-
lefone e/ou qualquer outra forma de contato oficial. 
7t*7jFornecer  treinamento e capacitação de 03 (três) funcionários no suporte e 
operação e utilização do sistema; 

. serviços de apoio através de central "help desk" e/ou via intemet, assim 
como manutenção corretiva e evolutiva do sistema aplicativo, durante a vigência do 
contrato e serviços de adaptação do sistema para atender as especificidades a le-
gislação federal e pertinente. 
8,'.0,0brigatoriamente o sistema deverá conter todas as funcionalidades exigidas 
neste termo, no caso de aplicativo além dos existentes, não poderá ser cobrado va-
lor adicional; 

Se for detectado, quando da instalação e manutenção do sistema licitado, 
que o mesmo não apresenta características e especificações descritas no edital, a 
empresa deverá substituí-Io, até que atenda a especificação pré-estabelecidas, sem 
ônus adicionais para o CRECISP; 

Zff"Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, 
obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços 
prestados; 

Levar imediatamente ao conhecimento da contratante qualquer fato extraor-
dinário ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção de medi-
das cabíveis; 

O sistema deverá realizar atualizações SEMPRE que ocorrer alteração na 
legislação e a empresa contratada deverá garantir a atualização tecnológica do sis-
tema ofertado, pertinente ao objeto ofertado, sem ônus adicional; 
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8.1.14. Deverá efetuar treinamento a funcionários indicados pelo CRECISP para 
manuseio correto do sistema quantas horas forem necessárias para o perfeito 
aprendizado. 
8.1.15. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento básico dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as determinações em vigor; 

8.1.15.1. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual — EPI, quando for o caso; 
8.1 .15.2. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para execução do serviço; 

8.1.16. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previden-
ciarias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplên-
cia não transfere responsabilidade à Contratante; 
8.1.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas inter-
nas da Administração; 
8.1.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenha-
das, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo 
a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 
de evitar desvio de função; 
8.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
8.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lici-
tação; 
8.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cum-
primento do contrato; 

	

8.2. 	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n°8.666, de 1993. 

' 	8.3. 	Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponí- 
veis para a realização do objeto da licitação. 

8.1. São obrigações da contratada: 

8.1.1. Executar os erviços conforme especificações deste Termo de Contrato, 
Termo de referência, e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessá-
rio ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer ao materi-
ais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantida-
de especificadas neste Contrato, Termo de Referência e em sua proposta; 
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8.1.2. 	Fornecer o software de acordo com as especificações e condições do ter- 

mo de referência no prazo solicitado (30 dias corridos, após assinatura do contrato) 

e atender as condições estabelecidas de prazos de garantia; 

8.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veri-
fiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obje-
to, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a Contratante autorizada a des-
contar a garantia, caso exigida no Termo de Referência, ou dos pagamentos devi-
dos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.1.6-Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no ór-
gão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n°7.203, de 2010; 
8.1.7.Quando não for possível a verificação de regularidade no Sistema de Cadas-
tro de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao Setor res-
ponsável pela fiscalização do contrato; até o dia trinta do mês seguinte ao da pres-
tação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais é a Dívida Ati-
va da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Muni-
cipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS-CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alí-
nea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.5/2017; 
8./.8.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo 
Coletivo, Convenção, Dissídio Coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá-
rias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência 
não transfere a reponsabilidade a contratada. 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qual-
quer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos traba-
lhos, bem como aos documentos relativos à execução de empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não es-
teja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segu-
rança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
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8.1.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especifica-
ções que integram este Contrato e Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disci-
plina. 

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprova-
ção, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
termo de referência 

8.1.16. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato; 

8.1.17. Comunicará Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que an-
tecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, 
previsto, com a devida comprovação; 

8.1.18. Apresentar, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá; 

8.1.19. A contratada deverá atualizar o sistema, sem custos adicionais ao contra-

tante, nos casos de mudanças de leis e melhorias do sistema que impactem nos 

processos de gestão de pessoas ou folha de pagamento ou em qualquer funcionali-

dade do sistema, durante toda a vigência do contrato; 

8.1.20. A contratada deverá proporcionar corpo técnico qualificado especializado 

para garantir os serviços de suporte técnico e manutenção; 

8.1.21. Sempre que houver quebra dos níveis de serviço aqui especificados, o 

Conselho emitirá notificação à contratada, que terá prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis para apresentar as justificativas para as falhas verificadas. Caso não haja ma-

nifestação da contratada dentro desse prazo ou caso o Conselho entenda serem 

improcedentes as justificativas, será iniciado processo de aplicação da multa previs-

ta, conforme o nível de serviço transgredido; 

8.1.22. As despesas com viagens, estadias e quaisquer outros advindos do deslo-

camento presencial referentes ao objeto deste contrato ficam a cargo da contrata-

da; 

8.1.23. Entrega da documentação técnica do software (manual e guia do sistema) 

que poderá ser entregue em meio físico ou digital. 

8.1.24. A CONTRATADA é integralmente responsável pela manutenção do sigilo 

sobre quaisquer dados, informações, artefatos contidos em quaisquer documentos 

e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos 

trabalhos junto a CONTRATANTE, não podendo, sob qualquer pretexto e forma, di-

vulgar, torná-los públicos, reproduzir ou utilizá-los. 
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8.1.25. A licitante contratada deverá manter, em seu quadro funcional, corpo técni-

co com experiência profissional compatível com as atividades previstas para a exe-

cução dos serviços. 

8.1.26. Cumprir fielmente o estabelecido de forma que os serviços a serem execu-

tados mantenham-se em condições de perfeito, ininterrupto e regular funcionamen-

to, mediante os serviços de manutenção necessária, inclusive; 

8.1.26.1. Disponibilizar contato de emergência (telefone, e-mail) a fim de aten-

der, de pronto, as solicitações requeridas pelo CONTRATANTE; 

8.1.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.1.28. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 

8.1.29. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de car-
gos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a 
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 
06 de julho de 2015. 

8.1.30. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cum-
primento do contrato; 

8.1.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicial-
mente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da con-
tratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 
art. 57 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

8.1.32. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante. 

8.1.33. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecen-
do todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade, e tec-
nologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técni-
ca, normas e legislação. 

8.1.34. Informar à Contratante, sempre que houver alteração, nome, endereço, tele-
fone e e-mail do responsável a quem deve ser dirigidos os pedidos, comunicações 
e reclamações. 

CLÁUSULA IX— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do contratante: 
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9.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidos neste contrato e Termo de Referência; 
9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, Anexo XI, da IN 05/2017. 
9.1.6. Não praticar atos de ingerência na Administração da Contratada, tais como: 

9.1.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reporta-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 
nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
9.1.6.2. 	Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
9.1.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 
dos serviços objeto do contrato; 
9.1.8.Realizar avaliações periódicas de qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 
9.1.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art.3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993. 

CLÁUSULA X — DAS SANÇÕES 

Cláusulas semelhantes ao contrato anteriormente assinado. Também há necessidade de 
apontar o que desejam que retire. 

10.1. 	'Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei 
n° 10.520, de 2002, a Contratada que: 

	

10.1.1. 	lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação; 

	

10.1.2. 	Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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10.1.3. 	Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

	

10.1.4. 	Comportar-se de modo iniclôneo; 

	

10.1.5. 	Cometer fraude fiscal; 

	

10.2. 	Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicará Contratada as seguintes sanções: 

	

10.2.1. 	Advertência por escrito, quando do não cumprimento de qualquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para o serviço contratado; 

	

10.2.2. 	Multa de: 
10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administra- 
ção, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

f&J0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor ad- 
judicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao pre- 
visto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme deta- 
lhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atra- 
so na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorroga- ‘( 
ção), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e 
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato; 
10.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão conside- 
radas independentes entre si. 

	

10.2.3. 	'Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 
05 (cinco) anos. 

	

10.3. 	As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Ad- 
ministração poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descon-
tando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

	

10.4. 	Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 	  

GRAU 	 1 	 CORRESPONDÊNCIA 

1 
	

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 
	

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

Substituir empregado alocado que não atenda às I  
necessidades do serviço, por funcionário e por 

dia; 

Indicar e manter durante a execução do contrato 
os prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários 
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3 

4 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

GRAU 

05 

04 

03 

02 

5 

6 

02 

01 

8 

9 

01 

01 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

DESCRIÇÃO 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 

Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados, por empregado 

e por dia; 
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conforme previsto na relação de obrigações da 
CONTRATADA 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 
9.784, de 1999. 

autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

.f0.#7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993,-  a Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 	. 
aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

10.2.1. advertência por escrito, quando do não cumprimento de qualquer das obri-
gações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acar-
retem prejuízos significativos para o serviço contratado; 

10.2.2. 	Multa de: 

10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por 
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, li-
mitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceita-
ção do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obri-
gação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o va-
lor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
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GRAU 

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 1 

CORRESPONDÊNCIA 
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10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme de-
talhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

14.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 

14.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consi-
deradas independentes entre si. 

	

10.2.3. 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concreta-
mente, pelo prazo de até 02 anos; 

	

10.2.4. 	Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 
anos. 

10.2.4.1. A Sanção de Impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração admi-
nistrativa no subitem 10.1 deste Contrato. 

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

10.2.6. As sanções descritas nos subitens anteriores também se aplicam aos inte- 

grantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que convocados 

não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recu-

sada pela Administração Pública. 

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.3, e 10.2.5 poderão ser aplica-
das à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acor-
do com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 
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Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

Retirar funcionários do serviço durante o 
expediente, sem a anuência previa do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

01 6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário 

e por dia; 

02 

03 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

ITEM 

1 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 	04 

dia e por unidade de atendimento; 
2 

03 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por empregado 
e por dia; 

3 

Para os itens a seguir, deixar de: 
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3 
	

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 
	

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 
	

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

,() 
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9 

10 

  

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 
01 

Cumprir quaisquer dos itens da contratação e 
seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada 
pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; I, 

Indicar e manter durante a execução do contrato 
os prepostos previstos no Termo de 

referência/contrato; 
01 

Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
11 01 

03 
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10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, as empresas ou profissionais que: 

10.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

10.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

10.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

10.7. As multas devidas efou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscri-
tos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

10.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máxi-
mo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 
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10.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

10.9. Se, no decorrer do processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público 

10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLAUSULA XI — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

- No contrato anterior não há previsão de garantia. Recomendação da AGU 

11.1. Não será exigida garantia de execução do contrato, mas a CONTRATANTE 

poderá reter, do montante a pagar valores, para assegurar o pagamento de multas, 

indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA XII — DA RESCISÃO 

A cláusula de rescisão atual apresenta mais garantias para a contratada e está de acordo 
com a minuta da AGU: 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei n°8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas. 

j1.2.1A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de resci-
são administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 

11.3:Independente do disposto no subitem anterior, o presente instrumento também 
poderá ser rescindido de forma unilateral pelas partes, mediante notificação expressa, no 
prazo de até 30 (trinta) dias antes da respectiva data. 
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12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos in-
cisos l a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e com as 
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 21 de ju-
nho de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de resci-
são administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

CLAUSULA XIII - DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatário. 

CLÁUSULA XIV — DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habi-
litação exigidos na contratação original; sejam mentidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA XV — VEDAÇÕES 
15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação finan-
ceira; 
15.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA XVI — ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, bem como do Anexo X da IN n°5, de 2017. 
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes não 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do con-
trato. 
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CLÁUSULA XVII — DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi-
ções contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas federais de licita-
ções e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA XVIII — PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

CLÁUSULA XIX — DO FORO 
19.1. 	Para a solução das questões emergentes do presente instrumento, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Justiça Federal da Capital do 
Estado de São Paulo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento 
em duas (02) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas adiante 
qualificadas, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, devendo seu extrato ser 
publicado no Diário Oficial da União. 

São Paulo, 20 de outubro de 2020. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1  

5   
	Adnano San os 

N7ME: 	 Gerente Comercial 	NOME: 
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